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hospital público 

Quando um cidadão vai em busca 
de uma repartição pública na procu-
ra de informação ou algum outro ti-
po de atendimento, mais do que os 
direitos assegurados na Constitui-
ção Federal, ele espera ser atendi-
do, no mínimo, com educação e 
respeito à sua pessoa, seja ela de 
qualquer nível dé escolaridade ou 
condição financeira. Nestas cir- 
cunstâncias, a questão se torna de 
maior relevância quando o cidadão 
procura um hospital, posto médico 
ou centro de saúde para si ou al-
guém de sua família. Pela própria 
natureza da situação, essa pessoa 
está abalada emocionalmente, ne-
cessitando sobremaneira de um 
atendimento, se não carinhoso, pe- 
lo menos atencioso. 

Infelizmente não é o que pre- 
senciamos por dois finais de sema- 
na consecutivos no HRAN — Hos- 
pital Regional da Asa Norte. A ma- 
neira como as pessoas estão sendo 
recebidas, logo na triagem, provo- 
ca revolta e indignação. Por dois 
domingos levei uma pessoa de mi-
nha estima para tratamento emer- 
gencial no HRAN. Na primeira 
vez, chegamos ao hospital à meia-
noite, do dia 28 de janeiro passado; 
na segunda vez, às 12h30, do dia 7 
de fevereiro. 

Todos os procedimentos de ro- 
tina foram fei- 
tos, tais como 
identificação, 
preenchimento 
de fichas etc. 
De imediato, 
percebe-se que 
o tratamento 
dispensado 
mostra que 
aquelas pes- 
soas estão fa- 
zendo "um fa- 
vor" em aten- 
der. Como ci- 
dadã e parla- 
mentar, pode- 
ria exigir do 

chefe de plantão do hospital expli- 
cações para tratamento tão desres- 
peitoso por parte de funcionários, 
pagos com dinheiro do contribuin- 
te, para com todas aquelas pessoas 
que buscam alívio para suas dores. 
Preferi o anonimato para ver e sen- 
tir até onde ia a falta de sensibilida- 
de daqueles "servidores". 

Sem querer iioiTer no perigo 
das generalizações, o que presen- 
ciamos nos corredores do hospital 
foi um atendimento indiferente, na- 
da cortês e em alguns casos até 
mesmo desumano, sem falar na 
própria má vontade de atender. A 
saúde, para quem não sabe, é um 
direito de todos e um dever do Esta-
do, como prega a Constituição. Da 
mesma forma, cabe ao Estado coi-
bir que os seus agentes pratiquem 
uma forma tão desrespeitosa de 
atendimento aos cidadãos, 
preparando-os através de treina-
mento específico. 

Diante do caos e da falta de 
atenção para com todos os pacien- 
tes que se encontravam no pronto-
socorro do HRAN e do descaso de 
alguns médicos e atendentes, fiz va-
ler meu mandato de deputada distri-
tal, exigindo para aqueles que ali 
estavam um tratamento mais huma-
no e explicações respeitosas. A mi-
nha iniciativa mereceu apoio de to-
dos, que aproveitaram para relatar 
fatos desagradáveis por que passam 
quando necessitam de atendimento 
médico. 

A experiência desses dois do- 
mingos mostrou que, para que pos-
samos ajudar a população e o pró-
prio Executivo na tarefa de cuidar 
da saúde do brasiliense, é necessá-
rio propor medidas que evitem fa-
tos dessa natureza. A princípio, va-
mos sugerir à Câmara Legislativa a 
criação de uma comissão parlamen-
tar para percorrer os diversos hos-
pitais da Fundação Hospitalar do 
Distrito Federal nos finais de sema- 
na, para avaliarmos as condições de 
atendimento dispensadas à 
população. 

Os servidores da saúde, tão 
exigentes com relação às questões 
salariais — aliás um direito legítimo 
—, poderiam também dispensar um 
pouco mais de ternura e atenção aos 
cidadãos que buscam nos hospitais 
alívio para seus males. Às vezes, 
um gesto de carinho e de afeto hu-
mano tem um poder de cura inco-
mensurável. A despeito de todas as 
dificuldades que os profissionais de 
saúde enfrentam no seu dia-a-dia, 
até porque são seres humanos e têm 
seus próprios problemas, um pouco 
de atenção é o mínimo que todo ser 
humano quer e pede. 
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